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RESUMO
A transmissão do Vírus da Imunodeficiência Humana vem evoluindo na população de mulheres principalmente em idade fértil em todo o mundo. O diagnostico precoce, a orientação e a iniciação da profilaxia antirretroviral na gestante diminui a possibilidade de transmissão da infecção em crianças. O objetivo desse estudo foi discutir os meios de profilaxia da transmissão vertical do HIV e o envolvimento da enfermeira na Atenção Básica de Saúde, nesse processo. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica de abordagem qualitativa, realizada em artigos publicados online, em português, na base de dados do Scielo, no período de 2005 a 2010. Foram encontrados 17 artigos, e apenas um foi descartado por não estar de acordo com o tema. Conclui-se que é relevante a adesão de medidas profiláticas da Transmissão Vertical do HIV, tendo em vista para isso, ações da enfermeira da Atenção Básica de Saúde como forma de diminuir os índices dessa infecção em crianças.
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ABSTRACT
Transmission of Human Immunodeficiency Virus has evolved mainly in the population of women of childbearing age worldwide. Early diagnosis, guidance and initiation of antiretroviral prophylaxis during pregnancy reduces the risk of transmission of infection in children. The objective of this study was to discuss the prophylaxis of vertical transmission of HIV and the involvement of nurses in Primary Health In this process. It is a literature survey of the qualitative approach, carried out in articles published online in Portuguese, on the basis of Scielo data for the period 2005 to 2010. Found 17 items, and only one was dropped because it is not consistent with the theme. We conclude that it is relevant to the accession of prophylactic measures of vertical transmission of HIV in order to do so, shares of Nurse Primary Health Care as a way to reduce the rates of HIV infection in children.
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1. INTRODUÇÃO

A Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS), causada pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) diminui a capacidade do organismo elaborar resposta de anticorpos a microorganismos e reduz progressivamente a eficácia do sistema imunológico. O indivíduo torna-se vulnerável a infecções, que podem levá-lo à morte.

A contaminação pelo HIV acontece a partir de relações sexuais desprotegidas, por infusão de sangue e seus derivados contaminados, compartilhamento de objetos de uso percutâneo e através da mãe para o filho durante a gestação, parto ou aleitamento.

Cerca de 65% dos casos de Transmissão Vertical do HIV ocorre durante o trabalho de parto e no parto propriamente dito, e os 35% restantes ocorrem no intra-útero, principalmente nas últimas semanas da gestação, além disso, o aleitamento materno representa risco adicional de transmissão de 7 a 22% (BRITO, et. al, 2006). Esse percentual deve-se, geralmente, ao atendimento inadequado da gestante ou a falta total de acompanhamento.
Segundo Brasil (2007), “A taxa de transmissão vertical do HIV, sem qualquer intervenção, situa-se em torno de 25,5%”. Mas, gestantes soropositivas que adquiriram medidas preventivas como a utilização da terapia antiretroviral, o parto cesáreo de forma eletiva e a não-amamentação, reduziram o risco de contaminaçãopara zero a 2%. 

Nesse sentido, esse artigo discute, através de pesquisa bibliográfica, a Profilaxia da Transmissão Vertical do Vírus da Imunodeficiência Humana e o envolvimento da Enfermeira na Atenção Básica de Saúde e secundariamente aborda quais condutas são de sua competência em relação ao acompanhamento no pré-natal.
	


2. ESTADO DA ARTE
	


Os bebês de mães HIV positivo nascem com anticorpos anti HIV séricos. Isto acontece porque a mãe transmite-os através da placenta e não que eles nasceram imunes à AIDS. No entanto, espera-se que com o tempo, o lactente produza seus próprios anticorpos, substituindo os adquiridos ainda no útero.
De acordo Brasil (2007), a patogênese da transmissão vertical do HIV está relacionada a múltiplos fatores, dentre eles destacam-se: a carga viral da mãe, genótipo e fenótipo do HIV; maternos: estado clínico e imunológico, DST, nutrição e antiretrovirais usados na gestação; dependência química e relação sexual desprotegida; obstétricos: ruptura da membrana amniótica, o parto e hemorragias intraparto; prematuridade fetal e baixo peso ao nascer e aleitamento materno. 
Entre as formas mais conhecidas para evitar a transmissão vertical durante a gestação e parto estão o uso de drogas antiretrovirais no primeiro trimestre da gestação e no momento do parto e a indicação do parto cesáreo realizado de forma eletiva com cuidados especiais para diminuir sangramento intra-operatório. 
Apesar do HIV ser facilmente diagnosticado durante o pré-natal e no Brasil ter insumos necessários para que essas intervenções sejam realizadas pelo Sistema Único de Saúde (SUS) nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), casos da Transmissão Vertical do HIV ainda surgem com frequência no país. 
Dessa forma, deve ser aconselhada a realização do teste anti HIV na primeira consulta de pré-natal, no segundo e terceiro trimestre de gestação em todas as mulheres que procurarem os serviços da Atenção Básica de Saúde como orienta os protocolos e as campanhas divulgadas pelo Ministério da Saúde.
É necessário destacar, que esse teste é voluntário e de caráter confidencial, além disso, a enfermeira registrará em prontuário e no cartão da gestante o resultado da testagem sorológica anti-HIV, garantindo à mãe e ao bebê a possibilidade do tratamento profilático da transmissão vertical do HIV de maneira responsável. 
De acordo com Araújo, Vieira e Araújo (2009), a ampliação da cobertura do teste anti-HIV em gestantes requer a inclusão das práticas de aconselhamento pré e pós-teste no pré-natal, onde o Programa de Saúde da Família (PSF) se apresenta como um espaço estratégico para o desenvolvimento dessa ação.
A aplicação do aconselhamento pré-teste no pré-natal deve ser feito de forma acolhedora, com a finalidade de orientar as gestantes sobre o teste anti HIV.
O aconselhamento pode ser feito de forma coletiva ou individual. O importante é que, o processo favoreça a troca de experiências e vivências, pois é preciso ir além do que informar; é preciso acolher as necessidades e as demandas da mulher e ouvir as suas preocupações (ARAÚJO M.; VIEIRA; ARAÚJO C., 2009).
Após a confirmação da positividade sorológica, a Enfermeira deverá orientar a gestante iniciar o esquema com o antiretroviral Zidovudina (AZT) – primeiro fármaco utilizado na terapia antiretroviral do HIV, que age inibindo a transcriptase reversa, enzima esta que os retrovírus utilizam para multiplicarem-se.

Logo em seguida ao resultado, a Enfermeira deve encaminhá-la para o centro de referência de HIV da sua região. Quanto ao pré-natal, essa deve ser estimulada a fazê-lo na UBS, seguir acompanhamento necessário com os profissionais especializados. 

Além disso, existe a importância do acolhimento, que segundo Moura e Praça (2006), “Quando a gestante descobre que está infectada pelo HIV experimenta uma situação dolorosa, pois, além de lidar com o próprio diagnóstico, ainda cogita a possibilidade de transmissão do vírus para o filho que está gerando”. 

Dessa maneira a Enfermeira deve estabelecer uma conduta que viabilize à paciente entender que o resultado positivo para o HIV poderá implicar no adoecimento do bebê durante a gestação, porém se as maneiras de profilaxia forem seguidas corretamente a criança poderá nascer saudável. 

Segundo pesquisa de Farias et al. (2008),realizada nas maternidades públicas de Salvador, 64% dos entrevistados relataram que o teste para o HIV está sempre disponível nas unidades, entretanto, somente 29,5% disseram que o resultado do mesmo, está disponível com tempo suficiente para permitir a realização da profilaxia.
Para Santos et al. (2010), em estudo feito nas maternidades Brasileiras do Projeto Nascer“o tempo de leitura e fornecimento de resultados dos testes anti HIV tanto ultrapassa como em algumas vezes foi inferior ao limite de tempo recomendado”. Assim explicando a baixa cobertura em sua realização.
É necessário frisar que em relação à idade gestacional, a mulher, portadora do HIV, precisa a partir da 14º semana, fazer uso de 600mg de AZT oraldividido em três doses diárias de 200mg ou duas doses diárias de 300mg (BRASIL, 2007).
Por outro lado, a Enfermeira deverá estar atenta aos “efeitos colaterais maternos decorrentes do uso de antiretrovirais, são citadas as alterações: gastrointestinais, hepáticas, pancreáticas e anemia” (DUARTE, QUINATANA E BEITUNE, 2005). 
A Enfermeira deverá orientar também a gestantesoropositiva que três horas antes do início do parto deve ser administrada 10mg/ml de AZT via endovenosa na parturiente, sendo uma dose de 2mg/kg na primeira hora e 1mg/kg/hora até o clampeamento do cordão umbilical. Após o parto, o recém-nascido fará uso de solução oral preferencialmente até duas horas de nascimento na dose de 2mg/kg quatro vezes ao dia, durante seis semanas (BRASIL, 2007).
É preciso deixar claro, a diferença entre antiretrovirais com o objetivo de prevenir a transmissão vertical com Terapia Antiretroviral (TARV) e a utilização dessa terapia por haver indicação pelo estado clinico ou imunológico comprometido da mulher, o TARV-tratamento. Mulheres com indicação de profilaxia com TARV poderão ter essa terapia suspensa no final da gestação (BRASIL, 2007).

A terapia antiretroviral completa, desde o pré-natal ao nascimento da criança, é imprescindível, pois uma vez que uma das etapas não for realizada, a eficácia da profilaxia poderá ser diminuída.
Segundo Brasil (2007), o beneficio adicional do parto cesáreo na redução da transmissão vertical em mulheres em uso de Zidovudina é considerável. A avaliação dos níveis de carga viral materna definirá qual a via de parto mais adequada para o concepto. 
Segundo Brasil (2010), é indicado para as gestantes soropositivas, que apresenta carga viral maior que 1.000 cópias/ml ou desconhecida e mais que 34 semanas de gestação, operação cesariana eletiva, ou seja, antes do trabalho de parto. E quando a carga viral for menor que 1.000 cópias/ml ou indetectável, a via de parto é vaginal. Nesse grupo de mulheres o parto cesáreo só se aplica se definida por indicação obstétrica. 

No entanto, a cesariana eletiva é a mais indicada para reduzir o risco de transmissão vertical. Pois é realizada antes de iniciar o trabalho de parto, quando as membranas amnióticas ainda estão íntegras, sendo então a exposição do sangue materno e secreções, bem menores do que no parto normal.
Nas crianças com infecção adquirida intraparto, existe associação positiva entre o tempo de ruptura de membranas e a transmissão do HIV-1. Além disso, crianças nascidas pré-termo e pequenas para a idade gestacional têm maior risco de infecção intraparto. Porém, a finalidade da terapia anti-retroviral para a gestante é justamente tornar a carga viral incapaz de ser detectada, pois quanto menor for esta, menor o risco de transmissão e, portanto, menor necessidade de realização de parto cesárea (GIANVECCHIO; GOLDBERG, 2005).
No recém nascido, é estabelecido o tratamento com anti-retrovirais nas primeiras seis semanas após o nascimento e deve ser proscrito a amamentação ao seio.

De acordo Gianvecchio e Goldberg (2005) “O risco adicional de infecção pelo leite materno é de 7,0 a 22%, dependendo do tempo de exposição, da infectividade do leite e da suscetibilidade individual da criança”.

Alguns fatores de risco contribuem para a transmissão do HIV através da amamentação, quais sejam: o período de duração, que aumenta o risco de contaminação em relação proporcional ao tempo da mamada, a amamentação não exclusiva (amamentar e implementar com outras formas de alimentação é mais arriscado do que somente amamentar), a idade, as lesões de boca e intestinos, a prematuridade e a resposta imunológica da criança.
O Ministério da Saúde recomenda a não amamentação e substituição do leite materno por fórmula láctea infantil ou leite oriundo dos bancos de leite, contra indicando o aleitamento cruzado. Toda criança exposta infectada ou não, terá direito a receber fórmula láctea infantil, pelo menos até completar seis meses de idade que é fornecido pelo SUS (BRASIL, 2009). 
Só se pode saber se o bebê foi infectado com vírus da AIDS, depois que ele completar 18 meses de idade, quando o resultado do teste anti – HIV será definitivo.

As crianças não infectadas devem realizar acompanhamento anual em unidade especializada até o final da adolescência. As que forem mesmo infectadas deverão permanecer em atendimento, preferencialmente, nas unidades especializadas onde as mães foram atendidas.
	


Acredita-se na importância de campanhas educativas focadas na mulher, para diminuir o número de gestantes infectadas, que, na grande maioria, encontram-se na fase reprodutiva. Essas campanhas junto às demais medidas preventivas, contribuem para a redução da possibilidade de nascimento de crianças soropositivas para o vírus da aids. (MOURA e PRAÇA, 2006).

	


É de grande importância o investimento na educação em saúde da mulher nas UBS, o conhecimento sobre o próprio corpo e a prevenção de Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST’s) diminuem a possibilidade de mais mulheres virem a ser infectadas pelo vírus, reduzindo os índices de crianças soropositivas, já que a Transmissão Vertical é a forma de contaminação mais comum em crianças.
3. METODOLOGIA
Este artigo constituiu-se de umarevisão bibliográfica, de abordagem qualitativa, no qual discutimos sobre as formas de profilaxia da transmissão vertical do HIV e o envolvimento da enfermeira na atenção básica de saúde. 
Os dados foram coletados no período de fevereiro a novembro de 2011, onde foi utilizado como base de dados o Scientific Electronic Library (Scielo), online, de artigos publicados no período de 2005 a 2010 com os descritores: transmissão vertical, enfermeira e HIV. Foram encontrados 17 artigos, e após uma leitura minuciosa e análise sobre as referências foi descartadoumpor não estar de acordo com o tema.

4. DISCUSSÃO E RESULTADOS
Os 16 artigos selecionados deram destaque à adesão de medidas profiláticas para transmissão vertical do HIV durante o pré natal, tendo como referência a avaliação de ações de controle sócio-comportamental e de acesso ao sistema de saúde. 
A Enfermeira da Atenção Básica de Saúde tem como condutas no PSF: indicar no pré-natal o teste anti HIV, realizar aconselhamento pré e pós-teste e encaminhamento da gestante, se o resultado for positivo, a uma unidade de referência especializada; orientar quanto à dose, via e hora das medicações antiretrovirais e os efeitos adversos e salientar quanto à suspensão do aleitamento materno e a inibição da lactação.

Durante a pesquisa, identificamos as semelhanças e discutimos as particularidades de cada artigo. Para tanto, foram criadas três esferas temáticas baseadas nos meios de prevenção que nos permitiram examinar as melhores formas de profilaxia e como a Enfermeira atua nesse processo.
Na primeira temática, o aconselhamento no pré e pós-teste anti HIV, fica claro nas falas dos autores pesquisados que quando a enfermeira o faz com eficiência traz às gestantes informações sobre a doença, portanto uma possibilidade de aceitação maior da realização do teste anti HIV ou do tratamento, consequentemente, acontecerá com mais facilidade a adesão às formas de prevenção existentes, diminuindo o risco da transmissão do HIV para o feto.
Por conseguinte, no pós-teste, a redução de medos e ansiedades através de relação empática da Enfermeira, promove a gestante uma maior preocupação com a saúde da criança, por entender que suas ações contribuirá para que seu bebê não desenvolva a doença.
Segundo Cavalcante et al. (2008), “a realização do aconselhamento pré e pós teste torna-se de fundamental importância para a adesão às medidas de intervenção”, pois o diagnóstico precoce no pré natal possibilita a inserção da gestante na profilaxia para a Transmissão Vertical, favorecendo a qualidade das ações educativas em saúde.

Como preconiza o Ministério da Saúde, o teste anti HIV é de caráter optativo, em função disso, a enfermeira da UBS tem como conduta no pré teste informar a gestante sobre os riscos e benefícios da realização do teste, bem como as possibilidades de profilaxia da criança intra-útero, no parto e no pós-parto. Deve-se haver total descrição dos profissionais de saúde em relação ao resultado.
Entretanto, alguns estudos relatam que a falta do material para realização do teste, ou a demora da entrega do resultado, diminui as chances de uma profilaxia perfeita, provocando a baixa cobertura em sua realização.

A segunda temática traz os benefícios da terapia antiretroviral com o AZT como à diminuição da carga viral materna e a reduçãodo risco de transmissão intra-útero, quando iniciada na 14ª semana de gestação e utilizada de maneira correta, respeitando hora, via e dose certa.
A maioria dos autores nessa revisão recomenda que, no caso de diagnóstico soropositivo, a gestante deverá ser encaminhada à unidade de referência e deve haver a prescrição do AZT oral.
Considera-se que a não utilização deste medicamento durante o pré-natal, durante trabalho de parto e no período pós-natal seja um dos fatores mais importantes para ocorrência de falhas do controle da transmissão perinatal do HIV (DUARTE, QUINTANA E BEITUNE, 2005).

E ainda de acordo com Lana e Lima (2010), “foi constatado que o uso de antiretrovirais durante a gestação não contempla todas as gestantes soropositivas”, em tese, isso ocorre devido à baixa cobertura no pré-natal ou falta de informação sobre a importância do mesmo.
As motivações para realização do pré-natal, de acordo com Darmont et. al. (2010), são “o apoio do parceiro e da família, o discurso do cuidado com a própria saúde, [...], o acolhimento por profissionais de saúde, [...] e as experiências positivas de organização do atendimento.” Completando com Rigoniet al. (2008), estes são “fatores de suporte e motivação para seguirem as prescrições de forma mais tranqüila”.
Os autores revelaram situações em que o sentimento de ter uma gravidez desejada, o conhecimento sobre a importância da prevenção das doenças oportunistas, serem recebidas sem preconceito pela enfermeira e terem prioridade no atendimento, possibilitariam uma melhor cobertura do atendimento nas UBS, melhorando a qualidade do pré-natal e assistência da Enfermeira.
E por fim, na terceira temática há uma confirmação de que o parto cesáreo realizado de forma eletiva minimiza os riscos de transmissão por diminuir o contato do bebê com secreções e sangue da mãe. Além disso, a transmissão vertical não termina com o nascimento do bebê, é indicada a suspensão do aleitamento materno substituindo-o por fórmulas lácteas infantis – fornecidas pelo SUS até o bebê completar seis meses.
Segundo Farias et al. (2008), em uma pesquisa com médicos obstetras das maternidades públicas de Salvador, “grande parte dos obstetras [...], desconhecia os fatores que poderiam contribuir para a transmissão vertical”.
Ainda segundo o referido autor, “63,6% dos obstetras realizariam a cesariana em qualquer situação e 38% proscreveriam o parto vaginal na gestante HIV positiva, não observando adequadamente os critérios do Ministério da saúde para escolha da via de parto” (FARIAS et al., 2008).
De acordo com os diversos protocolos do Ministério da Saúde deve ser feita avaliação do risco e benefício para escolha da via de parto, bem como a realização de exames para monitorar a situação imunológica e virológica, confirmando a correta indicação da via de parto.
Além disso, o HIV impõe restrições para as gestantes soropositivas, e uma delas é a proscrição do aleitamento materno. 

“deve-se considerar ainda que, embora a contra indicação da amamentação provocasse angústia e sentimento ambivalentes nas mães, prevaleceu à atenção á recomendação e a aceitação do leite industrializado” (RIGONI et al., 2008).
Ao evidenciar que a inibição da lactação causa em muitas pacientes sentimento de impotência, apesar do desejo de amamentar, o extinto de proteger o bebê é muito maior, levando a mãe a se “conformar” com a situação.
Segundo Duarte, Quintana e Beitune (2005), “Uma das intervenções mais efetivas para evitar o escape para a amamentação é começar a orientação para o aleitamento artificial durante o pré natal”.
Nesse casso enfermeira tem o papel de orientar à gestante quanto ao preparo do leite artificial e como oferecê-lo à criança, além da inserção de alimentos na dieta de acordo com a idade.

Esse estudo pretendeu contribuir para uma maior anuência das gestantes ao pré natal na Atenção Básica de Saúde, permitindo a detecção precoce da infecção pelo HIV e adesão das medidas profiláticas da transmissão vertical, baseando-se nos artigos pesquisados.
	


5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
	


A relevância do papel da Enfermeira na profilaxia da transmissão vertical do HIV está direcionada nas ações que visam orientar, acompanhar, prevenir e aconselhar gestantes e familiares a fim de diminuir o risco de infecção trans-vertical.
Deve-se oferecer a todas as gestantes durante o pré-natal, o teste anti-HIV e sensibilizá-las para a realização, estabelecendo, assim, o diagnóstico precoce e a terapêutica.
Com relação à terapia antiretroviral a enfermeira além de orientar quanto ao uso e principais efeitos colaterais, deve focar na importância do uso regular para se quebrar a cadeia de transmissão da doença para o bebê.
Segundo o Ministério da Saúde, não se deve realizar procedimentos invasivos e parto instrumental, por conta da placenta ser vascularizada e procedimentos invasivos poderiam romper algum vaso e facilitar a contaminação da criança (BRASIL, 2007).
Em relação à amamentação, informar sobre os riscos de transmissão do HIV, orientando-a para evitar o início da lactação com o enfaixamento das mamas imediatamente após o parto e a suspensão do leite materno substituindo-o por fórmulas lácteas.
Após o parto, orientar a mãe quanto ao seu acompanhamento clínico e ginecológico, aos cuidados periódicos da criança até a sua definição sorológica e encaminhá-los para os serviços especializados. 
Podemos concluir no presente estudo a importância das medidas profiláticas e das ações para detecção precoce das gestantes infectadas pelo HIV, sua adesão ao pré-natal, início das intervenções disponíveis, bem como, que a enfermeira seja eficiente, tenha conhecimento cientifico e empatia com o grupo para realizar com eficácia o aconselhamento e encaminhamento dessas mulheres que mesmo soropositivas, desejam ter seus bebês com saúde e livre do HIV.
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